
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.649 - BA (2011/0278996-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ANTOINE YOUSSEF TAWIL E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DA SILVA CAMPINHO E 

OUTRO(S) - BA015656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RESTITUIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELO STF PARA FINS DO 
ARTIGO 1.030, II, CPC PARA ADEQUAÇÃO AO RE 601.314/SP 
JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA. MATÉRIA DISTINTA. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. OFERECIMENTO DE DENÚNCIA COM BASE EM PROVA 
EMPRESTADA SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PROVA ILÍCITA. 
1. O Pretório Excelso, apreciando matéria de direito financeiro e tributário, no 
RE nº 601.314/SP, afirmou a constitucionalidade do artigo 6º da LC 105/01 que 
autoriza a requisição direta de informação pela Administração Tributária às 
instituições financeiras dentro do processo administrativo fiscal, para fins de 
apuração de créditos tributários. E tal compreensão não discrepa do 
entendimento também consolidado nesta Corte de Justiça no Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia nº  1.134.665/SP.
2. No âmbito da matéria criminal, por outro lado, resulta incontroverso do 
constructo normativo, doutrinário e jurisprudencial pátrio que é 
peremptoriamente vedada a utilização no processo penal de prova emprestada 
- do procedimento fiscal - sem autorização judicial.
3. Tratando-se de questões jurídicas distintas, não há divergência que requisite 
o juízo de retratação.
4. Acórdão mantido com fulcro no artigo 1.041 do CPC.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, em juízo de retratação, manteve o acórdão recorrido, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.649 - BA (2011/0278996-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ANTOINE YOUSSEF TAWIL E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DA SILVA CAMPINHO E 

OUTRO(S) - BA015656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de restituição, para fins de cumprimento do disposto no parágrafo 

artigo 1.030, inciso II, Código de Processo Civil (juízo de retração), de recurso especial julgado 

por esta Sexta Turma que considerou ilícita, no processo penal, a prova emprestada de 

processo administrativo fiscal, consistente em dados bancários obtidos mediante requisição 

direta do Fisco às instituições financeiras, porque ausente autorização judicial. Esta a ementa 

do acórdão:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OFERECIMENTO 
DE DENÚNCIA COM BASE EM DADOS BANCÁRIOS OBTIDOS EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MEDIANTE REQUISIÇÃO DO FISCO 
ÀS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. PROVA ILÍCITA. 
DESENTRANHAMENTO. 
1. A quebra do sigilo bancário para investigação criminal deve ser 
necessariamente submetida à avaliação do magistrado competente, a quem 
cabe motivar concretamente seu decisum, em observância aos artigos 5º, XII 
e 93, IX, da Carta Magna. 
2. Os dados obtidos pela Receita Federal mediante requisição direta às 
instituições bancárias em sede de processo administrativo tributário sem prévia 
autorização judicial não podem ser utilizados no processo penal.
3. Agravo regimental improvido.

Consta dos autos que o Ministério Público Federal interpôs recurso 

extraordinário em face deste acórdão, que teve seu seguimento negado em decisão 

monocrática do relator, o ilustre Ministro Dias Toffoli, à consideração de que "o entendimento 

emanado do Superior Tribunal de Justiça não diverge da jurisprudência desta Suprema Corte, 

segundo a qual a quebra do sigilo bancário, para fins penais, é medida excepcional que 

depende de prévia autorização judicial devidamente fundamentada."

Irresignado, o parquet interpôs agravo regimental, que foi provido em juízo de 

retratação pelo relator com base em julgado daquele Pretório Excelso que acolheu 

repercussão geral no RE nº 601.314/SP, em acórdão assim sumariado:

“CONSTITUCIONAL.    SIGILO    BANCÁRIO. FORNECIMENTO   
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DE   INFORMAÇÕES   SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE 
CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, 
DIRETAMENTE AO FISCO, SEM  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO  
JUDICIAL  (LEI COMPLEMENTAR  105/2001).  POSSIBILIDADE  DE 
APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE 
SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL”.

Daí, os autos retornaram a esta Corte de Justiça e o ilustre Ministro 

Vice-Presidente encaminhou-os de volta ao meu gabinete para eventual juízo de retratação 

em decorrência da aparente divergência entre o acórdão prolatado por esta Sexta Turma e o 

entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.649 - BA (2011/0278996-5)

EMENTA

RESTITUIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELO STF PARA FINS DO 
ARTIGO 1.030, II, CPC PARA ADEQUAÇÃO AO RE 601.314/SP 
JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA. MATÉRIA DISTINTA. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. OFERECIMENTO DE DENÚNCIA COM BASE EM PROVA 
EMPRESTADA SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PROVA ILÍCITA. 
1. O Pretório Excelso, apreciando matéria de direito financeiro e tributário, no 
RE nº 601.314/SP, afirmou a constitucionalidade do artigo 6º da LC 105/01 que 
autoriza a requisição direta de informação pela Administração Tributária às 
instituições financeiras dentro do processo administrativo fiscal, para fins de 
apuração de créditos tributários. E tal compreensão não discrepa do 
entendimento também consolidado nesta Corte de Justiça no Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia nº  1.134.665/SP.
2. No âmbito da matéria criminal, por outro lado, resulta incontroverso do 
constructo normativo, doutrinário e jurisprudencial pátrio que é 
peremptoriamente vedada a utilização no processo penal de prova emprestada 
- do procedimento fiscal - sem autorização judicial.
3. Tratando-se de questões jurídicas distintas, não há divergência que requisite 
o juízo de retratação.
4. Acórdão mantido com fulcro no artigo 1.041 do CPC.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O julgado do Pretório Excelso no RE nº 601.314/SP, apreciando matéria de 

direito financeiro e tributário, afirmou a constitucionalidade do artigo 6º da Lei 

Complementar nº 105/01 que autoriza a requisição direta de informação pela Administração 

Tributária às instituições financeiras dentro do processo administrativo fiscal, para fins 

de apuração de créditos tributários. O acórdão restou assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR 
IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL 
ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 
105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE 
CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 
10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto 
entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos 
referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à 
comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a 
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igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o 
autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo 
bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz 
em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou 
ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, 
inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a 
igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do 
pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do 
contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido 
com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que 
o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao 
exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida 
em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação 
pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como 
manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do 
contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera 
bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 
10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis 
tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência 
administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter 
instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, 

do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item 

“a” do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: “O art. 6º da 

Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois 

realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da 

capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o 

translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal”. 7. 
Fixação de tese em relação ao item “b” do Tema 225 da sistemática da 
repercussão geral: “A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da 
irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da 
norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN”. 8. Recurso extraordinário 
a que se nega provimento. 
(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016) 

E tal compreensão não discrepa do entendimento também consolidado neste 

Superior Tribunal de Justiça que, por sua Primeira Seção, órgão fracionário com competência 

para a matéria de direito público, decidiu pela legalidade da requisição direta de informações 

pela Autoridade Fiscal às instituições bancárias sem prévia autorização judicial para fins de 

constituição de crédito tributário no âmbito do processo administrativo fiscal, no 

julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº  1.134.665/SP assim 

ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO.  QUEBRA 
DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A 
FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 
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COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 
1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins 
de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 
8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja 
aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.

2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei 
Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, desde que 
em virtude de determinação judicial, sendo certo que o acesso às 
informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco Central ou pelas 
instituições financeiras, restringir-se-iam às partes legítimas na causa e para 
os fins nela delineados.

3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes 
para fins fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, iniciado o 
procedimento fiscal para o lançamento tributário de ofício (nos casos em 
que constatado sinal exterior de riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis 
com a renda disponível do contribuinte), a autoridade fiscal poderia solicitar 
informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições 
financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta 
hipótese, o disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.

4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 
10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria da Receita 
Federal era obrigada a resguardar o sigilo das informações financeiras 
relativas à CPMF, facultando sua utilização para instaurar procedimento 
administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo 
a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento 
fiscal, do crédito tributário porventura existente.

5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o artigo 
38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das operações de 
instituições financeiras, preceituando que não constitui violação do dever de 
sigilo a prestação de informações, à Secretaria da Receita Federal, sobre as 
operações financeiras efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, 
inciso VI, c/c o artigo 5º, caput, da aludida lei complementar, e 1º, do 
Decreto 4.489/2002).

6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou 
equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a identificação dos 
titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, 
vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem 
ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei 
Complementar 105/2001).

7. O artigo 6º, da lei complementar em tela, determina que: "Art. 6º As 
autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, 
livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas 
de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo 
administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames 
sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa 
competente. Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os 
documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, 
observada a legislação tributária." 

8. O lançamento tributário, em regra, reporta-se à data da ocorrência do 
fato ensejador da tributação, regendo-se pela lei então vigente, ainda que 
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posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, caput, do CTN).

9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica 
imediatamente ao lançamento tributário a legislação que, após a ocorrência 
do fato imponível, tenha instituído novos critérios de apuração ou 
processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das 
autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou 
privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros.

10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou formais, 
conducentes à constituição do crédito tributário não alcançado pela 
decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão pela qual a Lei 8.021/90 
e a Lei Complementar 105/2001, por envergarem essa natureza, legitimam a 
atuação fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que os 
fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores (Precedentes da 
Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 726.778/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 05.03.2007; e EREsp 
608.053/RS, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, julgado em 09.08.2006, 
DJ 04.09.2006).

11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa 
conducente à conclusão de que Administração Tributária, ciente de possível 
sonegação fiscal, encontrar-se-ia impedida de apurá-la.

12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou à 
Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de 
instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, 
os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os 
direitos individuais, especialmente com o escopo de conferir efetividade aos 
princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).

13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, 
devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de forma absoluta às 
relações de direito público e privado, devendo ser mitigado nas hipóteses 
em que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não 
pode o cidadão, sob o alegado manto de garantias fundamentais, cometer 
ilícitos. Isto porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela 
Constituição Federal como direito fundamental, não o é para preservar a 
intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.

14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária não 
subsiste frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal proceder ao  
lançamento de crédito tributário não extinto.

15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da CPMF 
para apuração do imposto de renda relativo ao ano de 1998, tendo sido 
instaurado procedimento administrativo, razão pela qual merece reforma o 
acórdão regional.

16. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 601.314/SP, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: "Fornecimento de informações sobre 
movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, 
diretamente ao Fisco por meio de procedimento administrativo, sem a 
prévia autorização judicial. Art. 6º da Lei Complementar 105/2001." 

17. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no 
artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 
julgamento dos recursos especiais pertinentes.

Documento: 1570789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  7 de 4



 
 

 
18. Os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de 

eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo 
STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa 
Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; 
AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 
1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 
26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg 
nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, 
julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

19. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada 
tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao 
Pretório Excelso.

20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido 
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1134665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

Todavia, o presente feito não trata de quebra de sigilo bancário sem 

autorização judicial para apuração de crédito tributário em procedimento 

administrativo fiscal. 

Trata, sim, de quebra de sigilo bancário sem autorização judicial para 

apuração de responsabilidade criminal em sede de processo penal.

E, no âmbito da matéria criminal, resulta incontroverso do constructo 

normativo, doutrinário e jurisprudencial pátrio que é peremptoriamente vedada a utilização no 

processo penal de prova emprestada - do procedimento fiscal - sem autorização judicial.

De fato, a quebra do sigilo bancário para investigação criminal deve ser 

necessariamente submetida à avaliação do magistrado competente, a quem cabe motivar 

concretamente seu decisum, em observância aos artigos 5º, XII e 93, IX, da Carta Magna. 

A inviolabilidade do sigilo de dados para fins de investigação criminal ou 

instrução processual penal é garantia constitucional inserta no artigo 5º, inciso XII, da Carta da 

República. Assim, ao menos no âmbito do processo penal, é imprescindível que a 

excepcionalidade de tal garantia constitucional passe pelo crivo do Poder Judiciário.

Destarte, conquanto seja legal e constitucional a remessa de dados bancários 

pela instituição financeira à Receita Federal para fins de apuração de créditos tributários, é 

inequivocamente incabível o envio, sem autorização judicial, de tais informações ao parquet 

para fins de apuração de eventual responsabilidade penal do contribuinte.
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Veja-se, nesse sentido, o recente precedente desta Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. ART. 1º, 
INCISO I, DA LEI 8.137/90.   QUEBRA  DE  SIGILO  BANCÁRIO.  
AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.   DEFLAGRAÇÃO   DA   
AÇÃO  PENAL.  PROVA  ILÍCITA.  AGRAVO DESPROVIDO.

I - É possível a requisição de informações bancárias pela autoridade 
fiscal  sem  a  necessidade  de  prévia autorização judicial, quando houver  
processo  administrativo  ou procedimento fiscal em curso, a teor  do  art.  
6º  da  LC  105/01,  matéria  que, inclusive, teve a repercussão geral 
reconhecida pelo eg. STF (RE n. 601.314 RG, Pleno, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 20/11/2009). No mesmo sentido, julgado desta 
Corte Superior, em sede de recurso repetitivo (REsp n. 1.134.665/SP,   
Primeira   Seção,   Rel.   Min.  Luiz  Fux,  DJe  de 18/12/2009).

II  -  Por  outro  lado,  o  entendimento  firmado  se aplica para a 
constituição do crédito tributário, e não para a deflagração da ação penal. 
Por se tratar de garantia protegida constitucionalmente (art. 5º,  inciso  XII,  
da CF), a jurisprudência dos Tribunais Superiores firmou-se  no  sentido  
de que a quebra do sigilo bancário para fins penais  exige  autorização  
judicial  mediante  decisão  devidamente fundamentada,  a  teor  do  art.  
93,  inciso IX, da CF, e diante da excepcionalidade da medida extrema 
(precedentes do c. STF e do STJ).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1371042/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 23/11/2016)

Vale ressaltar, a propósito, em remate, que o próprio acórdão lavrado no 

Recurso Extraordinário nº 601.314/SP tratou de consignar que o artigo 6º da Lei 

Complementar 105/01 preserva o dever de sigilo porque estabelece o translado da esfera 

bancária para a fiscal, vale dizer, não alcança a esfera penal.

Daí porque, no presente caso, era mesmo de rigor a declaração da nulidade da 

sentença penal condenatória, proferida com base em prova emprestada sem autorização 

judicial, obtida mediante quebra do sigilo bancário.

De tanto resulta que os julgados em cotejo versam sobre questões jurídicas 

distintas, não havendo divergência qualquer que requisite o juízo de retratação de que cuida o 

artigo 1.030, inciso II, Código de Processo Civil.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 1.041 do Código de Processo Civil, 

ratifico o acórdão proferido por este órgão colegiado e determino a devolução dos autos ao 

Supremo Tribunal Federal.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0278996-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.402.649 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  129514520064013300  200633000129584

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTOINE YOUSSEF TAWIL E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DA SILVA CAMPINHO E OUTRO(S) - BA015656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, manteve o acórdão recorrido, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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